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LARISSA SILVA SANTANA ingressou com a presente Ação de Requalificação Civil visando alterar seu registro de nascimento para que do mesmo conste seu nome social, bem como o sexo masculino, por ser intersexual. A inicial de fls. 02/21 veio instruída com os documentos de fls. 22/54. Deferida a gratuidade de justiça, foi determinada a manifestação do Ministério Público, que requereu a realização de estudo social e psicológico do caso, conforme promoção de fl. 56v. Estudo psicológico às fls. 58/61 e estudo social às fls. 63/65. Parecer final do MP às fls. 67/69, no sentido da procedência do pedido para retificação do registro de nascimento do requerente em relação ao prenome e ao sexo. É o relatório, decido. Trata-se de ação na qual visa o Requerente alterar o prenome e designação sexual em seu registro civil de nascimento, eis que em razão de ser portador de distúrbio do desenvolvimento sexual com genitália ambígua, foi equivocadamente registrado como sendo do sexo feminino. Ressalte-se que por ocasião da puberdade e após realização de diversos exames médicos, chegou-se à conclusão de que o sexo genético do adolescente se refere à definição cromossômica XY, sendo identificado como sexo masculino. A documentação que instrui a inicial, especialmente o laudo citogenético de fls. 37/38, bem como o relatório psicológico e estudo psicossocial de fls. 58/61 e 63/65, respectivamente, comprovam que as alterações pleiteadas não trarão prejuízos a terceiros, mas tão somente beneficiariam o requerente. Os estudos técnicos realizados pela equipe do Juízo, acima mencionados, comprovam os constrangimentos enfrentados pelo requerente, salientando o estudo social que ´... o atendimento do pleito trará não apenas a possibilidade de minimação das situações mencionadas, as quais sempre implicam em alguma forma de violência, como poderá reafirmar a condição do jovem Diego de cidadão pleno´. Desta forma, cabalmente comprovados os fatos narrados na inicial. Com base nas alegações da requerente constantes da inicial, bem como de toda a prova produzida, o Ministério Público opinou favoravelmente ao pleito autoral, salientando que ´o não acolhimento da pretensão autoral trará inúmeros prejuízos mentais ao postulante, que já vem sofrendo, ao longo dos anos, todos os tipos de discriminação social em razão de sua situação peculiar. Portanto, considerando estar comprovado o distúrbio congênito da ambiguidade sexual com predominância para o sexo masculino e, com base nas normas constitucionais do direito à dignidade da pessoa humana, impõe-se o acolhimento do requerimento de alteração do prenome e sexo´ - fl. 69. Quanto à alteração do prenome, a questão é bastante pacificada na doutrina e jurisprudência, que admite a alteração do prenome, em exceção à regra da imutabilidade preconizada no art. 58 da Lei de Registros Públicos, sendo autorizada a substituição do prenome por apelidos públicos notórios. Restou cabalmente comprovado nos autos que o requerente é conhecido por DIEGO há muitos anos, o que já consta inclusive dos cartões do SUS e do Hospital Universitário Pedro Ernesto, conforme fls. 40 e 41. E ainda, conforme destacado pelo Ministério Público, tal pretensão encontra respaldo nas normas constitucionais que asseguram a dignidade da pessoa humana. Nosso ordenamento jurídico tem como um de seus fundamentos a dignidade da pessoa humana, nos termos do art. 1º, inciso III da Constituição Federal, o que faz com que a pessoa humana ocupe a posição de maior centralidade dentro desse ordenamento jurídico, devendo obter do Estado proteção máxima. Diretamente ligada à dignidade da pessoa humana estão os direitos de personalidade, que são direitos ´que protegem bens que satisfazem aspirações e necessidades próprias do indivíduo considerado em si mesmo´ (SILVA, Andréa Barroso, ´Direito à Imagem: o Delírio da Redoma Protetora´, in Direitos da Personalidade, Jorge Miranda, Otavio Luiz Rodrigues Júnior, Gustavo Bonato Fruet, organizadores, São Paulo: Atlas, 2012, págs. 281/332), tendo o direito ao nome o estatuto de direito de personalidade, estando legalmente protegido no Código Civil, na forma dos arts. 11/19. Conforme destaca o doutrinador Arthur Máximus, ´É o nome o primeiro bem jurídico associado à pessoa. É por ele que o sujeito se individualiza perante os demais... É, talvez, aquilo que lhe é mais próprio e caro, a tal ponto que não seria exagerado dizer que chega a se confundir com a própria personalidade individual´ (MÁXIMUS, Arthur, ´Direito ao Nome da Pessoa Natural no Ordenamento Jurídico Brasileiro´, in Direitos da Personalidade, Jorge Miranda, Otavio Luiz Rodrigues Júnior, Gustavo Bonato Fruet, organizadores, São Paulo: Atlas, 2012, págs. 359/396). Assim, estando o nome diretamente ligado à personalidade humana, confundindo-se com esta própria, deve este refletir as aspirações de cada um, respeitando-se as disposições legais em vigor, que têm que se amoldar ao comando constitucional da dignidade da pessoa humana. A alteração pretendida pelo requerente encontra, desta forma, amplo apoio no ordenamento jurídico nacional, desde o fundamento constitucional no princípio da dignidade da pessoa humana, bem como na proteção legal do direito ao nome em especial, assim como dos direitos de personalidade em geral. Assim, a adoção de prenome masculino pelo requerente atende com plenitude à proteção de seu direito ao nome, assim considerado na qualidade de direito de personalidade, o que encontra amparo legal, conforme já acima referenciado, fazendo com seu nome reflita a realidade por ele vivida, fazendo cessar os constrangimentos vividos em função da utilização do atual prenome, de natureza feminina, em contradição com sua aparência e sentimento pessoal. Além de atender aos mais legítimos anseios do autor, enquanto pessoa, concretizando assim, na prática, a proteção de sua dignidade humana, protegida constitucionalmente, a alteração pretendida não causa qualquer prejuízo a terceiros, que terão que passar a respeitar o pleno exercício deste direito de personalidade por parte do autor. Quanto à alteração do gênero no registro civil, deve ser levado em consideração o laudo médico acostado à fl. 35 que concluiu tratar-se de paciente 46, XY, mostrando-se inadequado o registro civil no sexo feminino, devendo ser o paciente identificado com o sexo masculino. Assim, toda a fundamentação baseada na dignidade da pessoa humana, que justifica a mudança do prenome também se aplica à mudança do sexo, que deve corresponder ao verdadeiro sentimento do autor, que padece de distúrbio do desenvolvimento sexual com genitália ambígua, passando por inúmeros constrangimentos ao longo da vida em função deste fato. Conforme destacou o Ministério Público, as alterações pretendidas não poderão causar prejuízos a terceiros ou ao Estado. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para determinar a retificação do registro de nascimento de LARISSA SILVA SANTANA, lavrado no Cartório da 2ª Circunscrição do Registro Civil, da Comarca de Duque de Caxias, no livro 277_A, às fls. 293, sob o número de ordem 117655, para que conste o nome de DIEGO SILVA DE SANTANA E O SEXO MASCULINO, em substituição ao nome e sexo dali constantes, mantendo-se os demais dados. Deverá ser anotado apenas que o registro foi alterado por decisão judicial. Esta sentença servirá como mandado de retificação, para os fins previstos na lei de registros públicos (lei n° 6.015/73), sendo certo que a gratuidade judiciária estende-se aos emolumentos dos atos notariais e registrais, destinados ao efetivo cumprimento desta sentença, nos termos do aviso nº 400/2002 da CGJ/RJ. Sem custas, eis que o Requerente é beneficiário da gratuidade de justiça. P.I., inclusive para dizer se tem algo a requerer, eis que os autos serão arquivados após o trânsito em julgado. Ao trânsito e cumpridas as determinações supra, dê-se baixa e arquive-se.
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